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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1000473-22.2016.8.26.0482/50000, da Comarca de Presidente Prudente, em que é 
embargante MARCOS ANTONIO FERRER VILLAR, são embargados ESTADO 
DE SÃO PAULO e ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E ENCINAS MANFRÉ.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

1000473-22.2016.8.26.0482/50000

Comarca: PRESIDENTE PRUDENTE

Embargante: MARCOS ANTONIO FERRER VILLAR

Embargada: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Voto nº 32442

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS - REJEIÇÃO.
Inexist indo qualquer  omissão ou contradição no 
acórdão, rejeitam-se os embargos.

Vistos.

    Cuida-se de embargos de declaração 

opostos por Marcos Antonio Ferrer Vil lar, contra o v. acórdão de 

fls. 410/417 que, por votação unânime, deu provimento ao 

recurso da Fazenda do Estado de São Paulo.

Os embargos de declaração alegam 

omissão no julgado, ao fundamento de que não se manifestou 

quanto a modulação dos efeitos no Recurso Repetit ivo 986, 

relat ivo ao recolhimento do ICMS sem a inclusão da TUSD e da 

TUST na base de cálculo. Pretende, outrossim, prequestionar 

expressamente a matéria.

É o relatório.

Fundamento e voto.

Estabelece o art.  1.022 do Código de 

Processo Civi l que cabem embargos de declaração contra 
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qualquer decisão judicial para: I  - esclarecer obscuridade ou 

eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão 

sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; II I - corrigir erro material.

Na hipótese dos autos, sem razão a 

embargante.

Com efeito, cuida-se de demanda relativa 

à inclusão das tarifas de transmissão e de distr ibuição de 

energia elétr ica (TUST e TUSD) na base de cálculo do ICMS 

incidente sobre o consumo de energia elétr ica.

O v. acórdão foi suf icientemente claro ao 

consignar:

“Recentemente, 13.03.2024, o Tema Repetitivo 986 foi julgado pelo C. 

STJ e nesse sentido foi o entendimento assentado na decisão. Embora 

ainda não tenha sido divulgado o V. Acórdão, consta no sítio eletrônico da 

Corte o resumo do decisum:  

'PROCLAMAÇÃO FINAL DE JULGAMENTO: PROSSEGUINDO O 

JULGAMENTO, A PRIMEIRA SEÇÃO, POR UNANIMIDADE, DEU 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL PARA DENEGAR A 

SEGURANÇA, NOS TERMOS DO VOTO DO SR. MINISTRO RELATOR. 

FOI APROVADA, POR UNANIMIDADE, A SEGUINTE TESE JURÍDICA, 

NO TEMA 986:  “A TARIFA DE USO DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO 

(TUST) E/OU A TARIFA DE USO DE DISTRIBUIÇÃO (TUSD), QUANDO 

LANÇADA NA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA, COMO ENCARGO A 

SER SUPORTADO DIRETAMENTE PELO CONSUMIDOR FINAL (SEJA 

ELE LIVRE OU CATIVO), INTEGRA, PARA OS FINS DO ART. 13, § 1º, 

II, 'A', DA LC 87/1996, A BASE DE CÁLCULO DO ICMS.' (grifo nosso).
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Portanto, o C. STJ decidiu que a transmissão e distribuição, que são 

retratadas pela TUST e TUSD, integram o fornecimento de energia, 

devendo compor a base de cálculo do ICMS, independentemente se o 

consumidor final é livre ou cativo.

Assim, por força do artigo 927 do Código de Processo Civil a decisão do 

C. STJ obrigatoriamente deve ser a aplicada aos processos em curso.

Ainda, houve a modulação dos efeitos, mantendo até 27 de março de 

2017, data da publicação do acórdão da Primeira Turma, os benefícios de 

decisões liminares que permitiam o recolhimento do ICMS sem a inclusão 

da TUSD e da TUST na base de cálculo, mas a partir dessa data, essas 

tarifas devem ser incluídas. Vejamos:

'1. Considerando que até o julgamento do REsp 1.163.020/RS - que 

promoveu mudança na jurisprudência da

Primeira Turma - a orientação das Turmas que compõem a Seção de 

Direito Público do STJ era, s.m.j., toda favorável ao contribuinte do ICMS 

nas operações de energia elétrica, proponho, com base no art. 927, § 3º, 

do CPC, a modulação dos efeitos, a incidir exclusivamente em favor dos 

consumidores que, até 27.3.2017 - data de publicação do acórdão 

proferido julgamento do REsp 1.163.020/RS - tenham sido beneficiados 

por decisões que tenham deferido a antecipação de tutela, desde que 

elas (as decisões provisórias) se encontrem ainda vigentes, para, 

independente de depósito judicial, autorizar o recolhimento do ICMS sem 

a inclusão da TUST/TUSD na base de cálculo. Note-se que mesmo estes 

contribuintes submetem-se ao pagamento do ICMS, observando na base 

de cálculo a inclusão da TUST e TUSD, a partir da publicação do 

presente acórdão - aplicável, quanto aos contribuintes com decisões 

favoráveis transitadas em julgado, o disposto adiante, ao final.

2. A modulação aqui proposta, portanto, não beneficia contribuintes nas 

seguintes condições:

a) sem ajuizamento de demanda judicial;
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b) com ajuizamento de demanda judicial, mas na qual inexista Tutela de 

Urgência ou de Evidência (ou cuja tutela

outrora concedida não mais se encontre vigente, por ter sido cassada ou 

reformada);

c) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou 

Evidência tenha sido condicionada à realização de depósito judicial; e

d) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou 

Evidência tenha sido concedida após 27.3.2017. 3 - Em relação às 

demandas transitadas em julgado com decisão favorável ao contribuinte, 

eventual modificação está sujeita à análise individual (caso a caso), 

mediante utilização, quando possível, da via processual adequada.

3. Em relação às demandas transitadas em julgado com decisão favorável 

ao contribuinte, eventual modificação está sujeita à análise individual 

(caso a caso), mediante utilização, quando possível, da via processual 

adequada.'  (grifo nosso).

No caso concreto, tendo em vista que se encaixa na modulação de 

efeitos, deverão ser observados os parâmetros nela fixados pelo C. STJ.

Portanto, enfrentou esse a quaestio juris , 

analisando os argumentos constantes nos autos. 

Releva notar que o Poder Judiciário não 

está obrigado a responder questionários. 

Com efeito: “o órgão judicial, para 

expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários 

sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua 

fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do 

motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do 
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l i t ígio” (STJ-1ª Turma, AI 169.073-SP-AgRg, rel. Min. José 

Delgado, j.  4.6.98, negaram provimento, v.u., DJU 17.8.98, p. 

44). No mesmo sentido: RSTJ 148/356, RT 797/332, RJT-JESP 

115/207. 

“Ao Tribunal toca decidir a matéria 

impugnada e devolvida. A função teleológica da decisão judicial 

é a de compor, precipuamente, l it ígios. Não é peça acadêmica 

ou doutrinária, tampouco se destina a responder a argumentos, 

à guisa de quesitos, como se laudo pericial fora. Contenta-se o 

sistema com a solução da controvérsia, observada a res in 

iudicium deducta, o que se deu no caso ora em exame” (Min. 

Denise Arruda, Relatora do AgRg no Resp 462.431-RN-1ª T.,  j.  

16.08.2005, inserto na RT 841/213 a 217).

O que se verif ica, no caso, é que a 

embargante pretende, pela via dos embargos declaratórios, 

rediscutir matéria já julgada, emprestando-lhes efeito 

infringente.

No mais, considera-se prequestionada 

toda matéria infraconstitucional e constitucional, observando-se 

que é pacif ico no STJ que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos disposit ivos legais, 

bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205/SP, Min. Felix Fischer, DJ 08.05.2006, p. 24).

Nestes termos, rejeito os embargos.
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CAMARGO PEREIRA

Relator
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